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O dicionarista Raphael Blute-
au, no início do século XVIII, definiu 
“tolerância” como: paciência, certa 
permissividade e conveniência. Uma 
dessas acepções, pelo menos, encon-
trava-se presente nos atos de diversas 
personagens elencadas pelo historia-
dor Stuart B. Schwartz no resultado 
de sua busca pela tolerância religiosa 
no mundo atlântico Ibérico. 

Stuart Schwartz, professor 
titular de história na Universidade 
de Yale, na década de oitenta expôs 
os “segredos internos” da produção 
açucareira no recôncavo baiano dos 

séculos XVI ao XVIII. Desta vez, 
sua lide enquadra-se em uma histó-
ria sociocultural preocupada com as 
incongruências entre sistemas nor-
mativos ortodoxos, práticas religiosas 
diversas e discursos ambíguos. O caso 
do moleiro Menocchio, estudado por 
Carlo Ginzburg, foi o estopim do 
interesse pelo tema, como o próprio 
autor admite. Entre indivíduos de 
diversos estratos sociais, vassalos das 
coroas mais intransigentes em aspec-
tos religiosos, Schwartz encontrou 
proposições cuja tópica era, com al-
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gumas variantes, que “cada um pode 
se salvar na sua lei”.

O livro é dividido em três se-
ções. Na primeira, “Dúvidas ibéri-
cas”, Schwartz mapeia, em quatro 
capítulos, diversas discordâncias reli-
giosas e um determinado “relativismo 
religioso” presente no Velho Mundo, 
notadamente na Espanha. A segunda 
parte, “Liberdades americanas”, é 
constituída por três capítulos que ten-
tam englobar a possibilidade de “tole-
rância” nos trópicos. O destaque fica 
por conta das análises sobre circulari-
dade de livros e de ideias. A terceira 
parte, “Rumo ao tolerantismo”, com 
dois capítulos, ocupa-se da imbricação 
entre Estado e Igreja. Apontando que 
ao longo da modernidade o Estado 
foi se laicizando, Schwartz analisa a 
penetração de ideias iluministas na 
Península Ibérica, culminando em 
legislações que garantiram, mesmo 
que minimamente, a “liberdade de 
consciência” no alvorecer do século 
XIX. 

A partir da documentação, 
principalmente inquisitorial, são ana-
lisados múltiplos discursos em torno 
de crenças salvíficas, nos quais são 
destacadas as vozes dissonantes que, 
em assuntos como a sexualidade, 
ousaram ir de encontro às normas da 
ortodoxia religiosa. Vozes como a de 
Pedro Navarro de Granada que afir-
mava que “ter acesso carnal um ho-

mem com uma mulher não era pecado 
mortal e bastava ser venial, porque 
os homens devem ir com as mulhe-
res e as mulheres com os homens” 
(p. 55). De acordo com Schwartz, as 
declarações sobre fornicação simples 
constituem uma chave interpretativa 
– pode-se, através delas, acessar uma 
racionalidade prática, que expunha 
opiniões sobre atitudes da vida pri-
vada, a despeito das determinações 
teológicas sobre o tema.

Se a fornicação simples, pelo 
menos no século XVI, era tema re-
corrente entre o povo comum, a pos-
sibilidade de salvação fora da Igreja 
era muito menos propalada. Todavia, 
Schwartz encontra opiniões que colo-
cam em xeque o senso comum sobre 
o período, como a de um mourisco na 
Espanha que, com boa dose de ironia, 
ousou: “Deus não fez bem seu serviço 
fazendo uns mouros, outros judeus e 
outros cristãos” (p. 62).  Ao final do 
primeiro capítulo, Schwartz chama 
a atenção para a crença da unidade 
religiosa como condição sine qua non 
para a paz interna de um território, 
assertiva presente em obras como a do 
teórico político Diego Saavedra Fajar-
do. Nesse sentido, os que pensavam 
em uma chave religiosa relativista 
eram vistos como perigosos, pois co-
locariam em risco a própria unidade 
sociopolítica do Império.
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Além dos católicos, Schwartz 
analisa os conversos e os mouriscos, 
recordando que na Península Ibérica, 
durante a Idade Média, as três gran-
des religiões monoteístas – islamismo, 
cristianismo e judaísmo – conviveram 
em diversas ocasiões. Eram, então, 
comuns as referências às três leis – a 
de Maomé, a de Cristo e a de Moi-
sés. Aos poucos, a lei de Cristo foi 
se sobrepondo às demais, chegando 
ao ponto da tolerância não ser tão 
possível assim. Porém, nem todos os 
vassalos davam importância às ques-
tões espirituais. Isto, segundo o autor, 
é um “alerta contra as tendências de 
se enxergar o mundo no início da 
modernidade apenas em termos de 
religião e salvação” (p. 113).

São apresentadas possibilida-
des de atitudes tolerantes, mesmo 
entre os grupos mais insuspeitos, 
como os clérigos. Também é destaca-
da a descrença como atitude possível, 
relativizando a famosa tese de Lucien 
Febvre em O problema da increduli-
dade no século XVI. Ao final de um 
capítulo, Schwartz teoriza que “o 
caminho da crença de cada um parece 
ter sido determinado mais por deci-
sões e convicções individuais do que 
por características sociais” (p. 146). 
Um dos muitos aspectos discutíveis 
na obra.

“Portugal: cristãos-velhos e 
cristãos-novos”, capítulo aberto com 

uma frase que, como toda boa epí-
grafe, sintetiza perspicazmente as 
questões que serão desenvolvidas: 
“Se Deus não queria que os cristãos-
novos fossem cristãos, por que haviam 
os senhores inquisidores de querer 
fazer os ditos cristãos-novos por for-
ça?” (p. 147). Trata-se de questão 
proferida em Évora, no ano de 1623, 
por um tal Domingos Gomes. Para a 
sociedade portuguesa, de acordo com 
o autor, os cristãos-novos constituíam 
um problema no que dizia respeito às 
dúvidas sobre a ortodoxia das práticas 
católicas. Todavia, mesmo em uma 
sociedade com estas características, 
era possível o surgimento de reli-
giosos católicos que discordavam da 
opinião geral da Igreja. Foi o caso do 
insigne jesuíta Antônio Vieira, mesmo 
que motivado por certo pragmatismo 
econômico.

O Brasil é alvo do sétimo ca-
pítulo, onde a questão crucial é a 
possibilidade de salvação em uma 
“sociedade escravocrata”. São apre-
sentados os agentes basilares das 
reformas tridentinas, os padres da 
Companhia de Jesus, cujas atuações 
já são bem conhecidas pelos historia-
dores. Schwartz aponta as desavenças 
entre jesuítas e outros letrados que 
insistiam em fazer leituras sui generis 
de diversas obras. Deparamos, en-
tão, com o caso do florentino Rafael 
Olivi, morador da Fazenda São João, 
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em Ilhéus, e dono de muitos livros. 
Suspeito de heresia, Olivi foi preso 
em 1584, por ter feito severas críti-
cas ao Papa e ao alto clero. Segundo 
Schwartz, o caso do florentino serve 
para demonstrar que “nem mesmo os 
remotos confins da colônia estavam 
fora do alcance de ideias alternativas” 
(p. 278).

O livro de Stuart Schwartz, 
traçando um amplo panorama que 

encobre áreas tão vastas – do Caribe a 
Cádiz e do Maranhão à região do Por-
to, por exemplo – traz grande contri-
buto aos estudos sobre religiosidades 
e relações sociais no mundo atlântico, 
servindo de contraponto aos inúmeros 
exemplos de intolerância religiosa que 
abundam a documentação inquisito-
rial. Em tempos de intolerâncias ex-
plícitas e falsas tolerâncias, esta obra 
não poderia ser mais oportuna.




